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Nucleo de Apoio Regional de Serro

 

Parecer Técnico IEF/NAR SERRO nº. 14/2020
Belo Horizonte, 15 de setembro de 2020.

  

                                      

     ANEXO III DO PARECER ÚNICO
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
Tipo de Requerimento do Intervenção

Ambiental Número do Processo Data
Formalização

Unidade do SISEMA responsável pelo
processo

Supressão de cobertura vegetal nativa,
com destoca, para uso alternativo do solo 14010000198/20 19/05/2020 NAR Serro

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO
2.1 Nome: Maycon Soares Araújo 2.2 CPF/CNPJ: 120.236.966-90
2.3 Endereço: Rua dos Hibíscos, 165 2.4 Bairro: Florestal
2.5 Município: Itamarandiba 2.6 UF: MG 2.7: CEP: 39670-000
2.8 Telefone: (38) 9 9226-3275 2.9: E-Mail: rabelo.ufvjm@gmail.com

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
3.1 Nome: 3.2 CPF/CNPJ: 
3.3 Endereço: 3.4 Bairro: 
3.5 Município: 3.6 UF: 3.7: CEP: 
3.8 Telefone: 3.9: E-Mail: 

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL
4.1 Denominação: Fazenda Paiol-Piteiras- Mandiocussu 4.2 Área Total (ha): 101,0959
4.3 Município/Distrito: Itamarandiba/MG    4.4 INCRA (CCIR): 
4.5 Matrícula: 8.648  Livro: 2-AT Folha: 83 Comarca: Itamarandiba/MG
 
4.6 Coordenada Plana (UTM)
 

X (6): 713653 Datum: SIRGAS 2000

Y (7): 8031623 Fuso: 23K

5. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL
5.1 Bacia Hidrográfica: Rio Jequitinhonha
5.2 Unidades de Conservação: não
5.3 Ocorrência de Espécies Flora/Fauna (   ) Raras  (   ) Endêmicas  (   ) Ameaçadas  ( X ) Imunes de corte
5.4 Zona de Amortecimento de Unidades de Conservação: não
5.5 Vulnerabilidade Natural: muito alta
5.6 Prioridade para Conservação da Biodiversitas: não
5.7 Bioma: Cerrado Área (ha): 101,4660
5.8 APP com cobertura Nativa Área (ha): 0,0
5.9 APP com uso consolidado Área (ha): 0,0
5.10 Uso do solo no imóvel Área (ha)
Remanescente de vegetação nativa 34,3100
APP 0
Reserva Legal 0,2102
Silvicultura 67,1560
Total 101,4660

6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
Tipo de Intervenção REQUERIDA Quantidade Unidade

Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo 17 ha

Tipo de Intervenção PASSÍVEL DE APROVAÇÃO Quantidade Unidade

Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo 17 ha

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
7.1 Bioma/Transição entre biomas Área (ha)
Cerrado 17
7.2 Fisionomia/Transição entre fisionomias Área (ha)
Cerrado típico 17
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8. COORDENADA PLANA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso X (6) Y (7)

Supressão de cobertura vegetal nativa,
com destoca, para uso alternativo do solo SIRGAS 2000 23K 713698 8032145

9. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
9.1 Uso Proposto Especificação Área (ha)

Silvicultura

G-01-03-1: Culturas anuais,
semiperenes e perenes,
silvicultura e cultivos
agrossilvipastoris, exceto
horticultura

17

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL / VEGETAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
10.1 Produto/Subproduto Especificação Qtde Unidade

Lenha de floresta nativa
Lenha para uso
energético na
propriedade

393,0299 m³

Madeira de floresta nativa Madeira para uso
nobre na propriedade 42,5640 m³

Total  435,5939 m³

PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

i. O imóvel não se localiza em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidades de Conservação - UC;
ii. De acordo com consulta feita ao site da Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos (IDE-SISEMA), o imóvel se localiza em área prioritária para conservação que é definida como “muito
alta”;

iii. O empreendedor apresentou o Inventário Florestal para a área na qual é requerida a intervenção ambiental;
iv. Foi apresentado Plano de Utilização Pretendida - PUP, de acordo com a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº. 1905 de

2013;
v. Foi apresentado o Plano de conservação da espécie imune de corte Caryocar brasiliense (pequizeiro) e todos os

indivíduos serão preservados num raio de 10 m;
vi. Foi apresentado Plano de conservação da Reserva Legal - RL no local que apresentava uso alternativo do solo.

1. Histórico:

1. Data da formalização: 19/05/2020
2. Data do pedido de informações complementares: 16/06/2020
3. Data de entrega das informações complementares: 28/07/2020
4. Data de Vistoria: 08/07/2020
5. Data da emissão do parecer técnico: 14/09/2020

2. Objetivo:

O presente parecer tem como objetivo analisar solicitação de supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso
alternativo do solo, em área de 17 hectares (ha), com a finalidade de obtenção do Documento Autorizativo para Intervenção
Ambiental – DAIA para implantação de Silvicultura. O código da atividade é G-01-03-1 (Culturas anuais, semiperenes e perenes,
silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura) que será desenvolvimento de eucaliptocultura.

3. Caracterização do Imóvel/Empreendimento:

3.1 do imóvel rural:

O imóvel é denominado Fazenda Paiol-Piteiras-Mandiocussu e está localizado no município de Itamarandiba/MG. Possui área
de 101,0959 ha, correspondendo a aproximadamente 2,5 módulos fiscais. Este parâmetro, para a localidade, se baseia em 40
ha, o que caracteriza pequena propriedade rural. A cidade de Itamarandiba está inserida nas abrangências de dois biomas
brasileiros, o Cerrado e a Mata Atlântica; porém a propriedade está localizado no Cerrado e possui fitofisionomia de Cerrado
típico. O possuidor do  imóvel e também responsável pela intervenção é o Sr. Maycon Soares Araújo.

3.2 Cadastro Ambiental Rural:

- Número do registro: MG-3132503-192E.DA27.2C0B.E0A7.645E.C58D.ADE7.08BF;

- Área total: 101,1016 ha;

- Área de reserva legal: 0,2102 ha (no imóvel) e 20,0101 ha (em condomínio);
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- Porcentagem do imóvel com reserva legal: 1%;

- Área de preservação permanente: 0 ha;

- Área de uso antrópico consolidado: 67,1560 ha.

- Qual a situação da área de reserva legal:

( X ) A área está preservada:  20,2203 ha.

(   ) A área está em recuperação:

(   ) A área deverá ser recuperada:

- Formalização da reserva legal:

( ) Proposta no CAR.    ( X ) Averbada.    ( ) Aprovada e não averbada.

A Reserva Legal - RL é está alocada em condomínio e é averbada no cartório de registro de imóveis, comarca de
Itamarandiba/MG, sob a matrícula 8.644, livro 2-AT e folha 74.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(  ) Dentro do próprio imóvel.      (  ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade.

(  ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade ( X ) Em condomínio com outros imóveis

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 4 (quatro) fragmentos.

- Parecer sobre o CAR:

A RL possui vegetação nativa de Cerrado com fitofisionomia de Cerrado típico, configurando 4 (quatro) fragmentos que são
averbados em condomínio com imóveis de outros proprietários, estando em conformidade com a porcentagem mínima exigida
em legislação (20% - Lei 12.651/2012). O imóvel Não possui áreas de preservação permanente - APP.

Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a vistoria
técnica realizada no imóvel. A localização e composição da reserva legal está   de acordo com a legislação vigente para fins de
deferimento da intervenção requerida. Sendo verídico o parecer supra, aprova-se o CAR.

4. Intervenção ambiental requerida:

O requerente solicita supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo, em área de 17 ha
de Cerrado típico com a finalidade de obtenção de DAIA para implantação de Silvicultura. Foi apresentado o Plano de Utilização
Pretendida – PUP que é exigido no artigo 9°, inciso IV, da Resolução conjunta SEMAD/IEF nº 1905, de 12 de agosto de 2013.

A área de intervenção ambiental - AIA está em bom estado de conservação e regeneração, apresentando altura média de 3
metros (m). De acordo com os cálculos apresentados no Inventário Florestal, serão suprimidos no local um volume de
223,0299 m³ de lenha e 42,5640 m³ de madeira que serão utilizados nos limites do próprio imóvel. Foram encontrados 12
indivíduos da espécie Carycar brasiliense (pequizeiro), que não serão suprimidos por se tratarem de espécie imune de corte.
Não houve presença de espécies ameaçadas de extinção.

- Inventário florestal:

O levantamento de campo foi realizado no início de 2020 por equipe técnica especializada. A metodologia utilizada foi a
Amostragem Casual Simples - ACS, havendo o lançamento de 4 (quatro) parcelas de 400 m² (20 x 20 m) distribuídas
aleatoriamente na AIA. A equação utilizada foi a de Cerrado em Regeneração,  VTCC = 0,000058468 × DAP2,160042 ×

HT0,791208, apresentada nos estudos do Centro Tecnológico de Minas Gerais – CETEC, em convênio com FAPEMIG, com o
relatório final emitido em dezembro de 1995.

A amostragem foi realizada numa área de 0,16 ha no qual foram registrados 75 indivíduos, utilizados nos cálculos florísticos e
fitossociológicos.

O valor de riqueza no componente arbustivo-arbóreo foi de 18 espécies distribuídas em 12 famílias botânicas.

A espécie com maior Valor de Importância da população é Pterodon pubescens (sucupira-branca) com 13,80%. As espécies
Pouteria ramiflora (abiu) e Eriotheca pubescens (paineira-do-Cerrado) também apresentam uma grande relevância no VI da
população, 13,33% e 13,23%, respectivamente.

O Inventário Florestal teve suficiência amostral de 3% e o volume encontrado na área de Cerrado típico foi de 265,54 m³,
referentes a área de 17 ha.

A espécie que apresentou um maior volume foi a Pterodon pubescens (sucupira-branca), com volume estimado em 0,5190 m³
distribuídos em 10 indivíduos. Kielmeyera lathrophyton (pau-santo), Eriotheca pubescens (paineira-do-cerrado), Byrsonima
laxiflora (murici) e Pouteria ramiflora (abiu) formam o ranking das 5 espécies com maior volume estimado.

Parecer Técnico 14 (19410761)         SEI 2100.01.0010116/2020-35 / pg. 3



O volume estimado por hectare foi da ordem de 15,6232 m³, com intervalo de confiança entre 14,1923 < X < 17,0540. O erro
amostral foi de 9,1586% ao nível de 10% de probabilidade.

As espécies foram classificadas segundo seu potencial para produção de madeiras com perfil de utilização na categoria Nobre
ou Energético. Contudo, foi levado em consideração para a indicação de aproveitamento em uso nobre, a aptidão de cada
indivíduo, ou seja, DAP maior ou igual a 15,0 cm. Consequentemente, a categoria Nobre da madeira foi composta somente por
indivíduos pertencentes a espécies de madeira de lei (ou produtoras de madeira de qualidade) com diâmetro adequado, ou seja,
indivíduos com Aptidão de Uso.

- Espécies ameaçadas ou imunes de corte:

No compartimento arbustivo-arbóreo foi registrado uma espécie imune de corte, Caryocar brasiliense (pequizeiro), 12 (doze)
indivíduos que serão mantidos em atendimento a Lei n° 20.308, de 27 de julho de 2012. Não foram encontradas espécies
ameaçadas de extinção.

- Do rendimento e da destinação do material lenhoso:

De acordo com os cálculos apresentados no Inventário Florestal, serão suprimidos no local um volume de 223,0299 m³ de
lenha de floresta nativa e 42,5640 m³ de madeira de floresta nativa que serão utilizados nos limites do próprio imóvel. Haverá
também 170 m³ referentes ao rendimento lenhosos de tocos e raízes dos 17 ha da área de intervenção ambiental que serão
considerados como lenha, de acordo com o Anexo I da Resolução Conjunta IEF/SEMAD Nº 1933 DE 08/10/2013.

- Taxas:

A taxa de expediente referente à supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo foi quitada
no valor de R$ 523,34 (quinhentos e vinte e três reais e trinta e quatro centavos) referente à uma área de intervenção de 17 ha.

A taxa florestal referente ao volume de 223,0299 m³ de lenha de floresta nativa foi quitada num valor de R$ 1158,92 (um mil cento
e cinquenta e oito reais e noventa e dois centavos). Foi quitada também a taxa florestal referente a 42,5640 m³ de madeira de
floresta nativa num valor de R$ 1477,12 (um mil quatrocentos e setenta e sete reais e doze centavos). Contudo será cobrada taxa
florestal complementar referente à 170 m³ do rendimento de tocos e raízes num valor de R$ 883,36 (oitocentos e oitenta e três
reais e trinta e seis centavos).

- Reposição Florestal:

A Lei Estadual nº 20.922 em seu art. 78 e a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1.914/2013 em seu art. 3º obrigam a pessoa
física ou jurídica que industrialize, comercialize, beneficie, utilize ou consuma matéria prima vegetal oriundas de vegetação nativa
a reposição do estoque de madeira em compensação pelo consumo.

O Decreto Estadual nº 47.749/2019 no artigo 114 determina as opções para o cumprimento da Reposição Florestal, sendo eles:
formação de florestas próprias ou fomentadas, participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas,
recolhimento à Conta de Arrecadação da Reposição Florestal ou destinação ao Poder Público de área no interior de unidade de
conservação de proteção integral estadual de domínio público.

O empreendedor não apresentou nenhum projeto de compensação, optando por pagamento à conta de recursos especiais a
aplicar, considerando as diretrizes do Decreto Estadual nº 47.749/2019 que determina a reposição de 6 árvores para cada
metro cúbico de madeira nativa suprimida e o valor por árvore é de 1 UFEMG, sendo o valor UFEMG para o ano de 2020 de R$
3,7116, assim o valor de reposição florestal a ser pago pelo empreendedor referente ao corte raso de 435,5939 m³ é de R$
9.700,50 (nove mil e setecentos reais e cinquenta centavos).

4.1 Eventuais restrições ambientais:

- Vulnerabilidade natural: muito alta;

- Prioridade para conservação da flora: baixa;

- Prioridade para conservação Biodiversitas: não;

- Unidade de Conservação: não;

- Área indígena ou quilombolas: não;

- Outras restrições: não.

4.2 Característica socioeconômicas e licenciamento do imóvel:

- Atividades desenvolvidas: silvicultura;

- Atividades Licenciadas: silvicultura;

- Classe do empreendimento: -.

- Critério locacional: 1;

- Modalidade de licenciamento: Não passível.
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- Número do documento: FD-A7-5F-19.

4.3 Vistoria realizada:

Ao oitavo dia do mês de julho de 2020 realizou-se vistoria técnica na propriedade Fazenda Paiol - Piteiras - Mandiocussu cujo
proprietário Maycon Soares Araújo é o responsável pelo empreendimento localizado no município de Itamarandiba/MG.

O requerente solicita Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental – DAIA em área de 17 hectares (ha) com o objetivo de
implantar Silvicultura (Eucaliptocultura).

A visita foi acompanhada pelo proprietário e o Engenheiro Florestal Lucas Rabelo, responsável técnico do empreendimento, que
conduziram a equipe técnica até as áreas de uso restrito e auxiliaram nas atividades para releitura das unidades amostrais.

A Reserva Legal – RL declarada no Cadastro Ambiental Rural – CAR, se encontra em condomínio com outros proprietários da
região. Esta apresenta fitofisionomia de cerrado stricto sensu e boa parte da vegetação está em ótimo estado de conservação.
Porém foram realizadas análises preliminares das imagens de satélite, constatando-se que havia uso alternativo do solo na
coordenada X: 713318 / Y: 8033993, contemplando uma área de aproximadamente 2 (dois) ha.

In loco foi constatado que a área de RL com intervenção foi realmente desmatada, porém já se encontra em processo natural de
regeneração, onde se observa a presença de espécies nativas recobrindo a área. De acordo com relato do proprietário do
imóvel, o local em questão foi alvo de invasão realizada por um vizinho que praticava na área a criação de bovinos em regime
extensivo. Cumpre destacar que a RL não é cercada e o local aqui em discussão é próximo ao curral do vizinho invasor. De
acordo com o Decreto 47.838/2020, código 309, desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração natural de
florestas e demais formas de vegetação, exceto em áreas legalmente permitidas é classificado como infração gravíssima. Em
detalhe, a área pode ser verificada na poligonal de coordenadas 1 – X: 713244 / Y: 8034116, 2 – X: 713379 / Y: 8034113, 3 – X:
713413 / Y: 8033938 e 4 – X: 713323 / Y: 8033920.

As áreas de preservação permanentes – APP tiveram também suas imagens de satélite preliminarmente analisadas, porém se
encontravam em perfeito estado de conservação, sendo confirmado em campo. Porém estas áreas, no mapa de uso e
ocupação do solo, se encontram em cômputo com a RL, não sendo permitido por lei, salvo alguns casos específicos que não se
aplicam à situação.

Foi visitada a Área de Intervenção Ambiental – AIA que apresentou ser um cerrado strictu senso em regeneração com árvores
tortuosas, espaçadas, com média de 4 m de altura e grande presença de lianas. Foi realizada a remedição das unidades
amostrais 1 (um) e 2 (dois) que possuíam medidas de 20x20 metros (m) e estavam delimitadas com barbantes tendo seus
vértices demarcados com canos de PVC. As espécies apresentadas no Inventário Florestal corroboram com as vistas em
campo, não sendo observados erros de identificação. Na amostragem das 4 (quatro) parcelas, não foi registrado a espécie
imune de corte Caryocar brasiliense (pequi), porém indivíduos foram observados em alguns pontos da área de intervenção. Não
foram visualizadas no perímetro outras espécies imunes de corte ou ameaçadas de extinção.

O Inventário Florestal foi analisado de acordo com os dados colhidos em vistoria técnica e é sugerida sua aprovação visto que
os dados volumétricos apresentados são condizentes com a real situação de campo e o erro amostral se manteve abaixo dos
10% à 90% de probabilidade, como exigido por lei. O volume das parcelas remedidas se aproximou bastante com o
apresentado no PUP e Requerimento de Intervenção. Desta forma, o inventário florestal foi validade tendo seus dados
condizentes com o realizado outrora.

Para o prosseguimento da análise da intervenção deverá ser apresentado pelo técnico responsável: Projeto de Conservação
para o Caryocar brasiliense (pequi), espécie imune de corte, contemplando inventário do tipo Censo de todos os indivíduos da
AIA e proposta para sua conservação num raio de 10 (dez) metros de cada indivíduo; Projeto de Conservação da Reserva Legal
para a área com intervenção e retificação da reserva retirando delas as áreas de APP. A partir das alterações solicitadas devem
ser alterados o requerimento, mapas, PUP, CAR, arquivos digitais e demais documentos necessários para que os devidos
ajustes estejam de acordo com os procedimentos legais. Todos estes projetos deverão ser apresentados contendo Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART, conforme lista de documentos exigidos para formalização de processos presente no site do
IEF.

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: plana;

- Solo: LVAd1, Latossolos vermelho-amarelos.

- Hidrografia: o imóvel não possui APP’s, porém está inserido na bacia federal do Rio Jequitinhonha.

4.3.2 Características biológicas:

- Flora:

A Área Diretamente Afetada pelo empreendimento encontra-se sob domínio do Bioma Cerrado, formação savânica,
fitofisionomia característica de Cerrado Sentido Restrito (CARVALHO; RIBEIRO, 2008). A grandiosidade do Cerrado se traduz
por sua biodiversidade: é a savana mais biodiversa do mundo, com aproximadamente 12 mil plantas catalogadas, das quais
mais de 4 mil são endêmicas. Dentre as espécies vegetais arbóreas mais importantes estão: Caryocar brasiliense (Pequizeiro),
Hancornia speciosa (Mangaba), Mauritia flexuosa (Buritizeiro), Eugenia desynterica (Cagaita) e Dipteryx alata (Baru).

- Fauna:
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As áreas de cerrado, devido à diversidade da flora característica desta vegetação, onde se observa a consorciação de plantas
herbáceas, arbustivas e arbóreas, abrigam uma fauna rica em diversidade e densidade. No ambiente do Cerrado são
conhecidas até o momento mais de 1.500 espécies animais, formando o segundo maior conjunto animal do planeta. Cerca de
50 das 100 espécies de mamíferos (pertencentes a 67 gêneros) estão no Cerrado. Apresenta mais de 830 espécies de aves,
150 de anfíbios (das quais 45 são endêmicas), 120 espécies de répteis (das quais 45 são endêmicas). Apenas no Distrito
Federal há 90 espécies de cupins, 1.000 espécies de borboletas e 500 de abelhas e vespas.

4.4 Alternativa Técnica e Locacional

Não se aplica.

4.5 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:

Impactos ambientais:

- Uso dos recursos hídricos para o plantio de 17 ha de eucalipto;

- Supressão da cobertura vegetal nativa propriamente dita;

- O solo da área desmatada terá atenção especial, uma vez que é parâmetro importante no desenvolvimento e fixação da
vegetação a ser introduzida, que está relacionada com o perfeito uso do solo e controle dos impactos ambientais negativos;

- A remoção da cobertura vegetal é uma atividade que envolve a utilização de máquinas e equipamentos que promoverão
intervenções na área almejada. Estas intervenções irão expor o solo e o subsolo aos processos intempéricos, tais como chuvas
e ventos, podendo resultar na ocorrência de processos erosivos e consequente assoreamento de corpos hídricos;

- As espécies da fauna local terão suas áreas reduzidas quanto à nidificação e abrigo;

- No que diz respeito à alteração da paisagem ocorrida pela exploração dos talhões, as áreas florestadas deixaram de existir por
um determinado tempo, causando uma modificação na paisagem anterior.

- A utilização de defensivos agrícolas que podem trazer toxidez aos animais e ao solo do local onde será realizado o plantio.

Medidas Mitigadoras:

- Cumprimento da área demarcada para supressão sendo o desmatamento restrito as áreas previstas e estritamente
necessárias, de forma a impedir o aumento das áreas desmatadas;

- Áreas como a da Reserva Legal e de Preservação Permanente deverão ser mantidas dentro do exigido por lei e em boas
condições (ou seja, manutenção da sua integridade, evitando entrada de animais domésticos e de plantas invasoras) e devem-
se manter corredores de vegetação, conectando a vegetação remanescente para a fauna, e espécies arbóreas que sirvam como
bancos de sementes;

- Para reduzir o impacto da alteração das paisagens, deve-se explorar a floresta em mosaico e manejar as áreas adjacentes aos
remanescentes florestais e áreas de Preservação Permanente em regime de alto fuste;

- As medidas de preparo do solo serão seguidas nas técnicas de engenharia, objetivando oferecer sustentabilidade ao solo e a
vegetação;

- O método de exploração também foi pensado para a não exposição total do solo. Com o incremento da vegetação proveniente
da supressão, o solo não ficará totalmente inerte às ações climáticas, até a implementação da cultura de eucalipto. Uma vez que
os resíduos incorporados no solo podem diminuir a percolação da água de chuva diminuindo o risco de erosão;

- Estando os recursos hídricos superficiais, protegidos em conformidade com a lei, a fauna contará com fontes de
abastecimento, que contribuirão tanto para a permanência da fauna local, como também continuarão a servir de apoio à fauna
migratória;

- Quanto ao suporte alimentar, as espécies frutíferas estarão preservadas na Reserva Legal, áreas de Preservação Permanente
e ainda nos remanescentes nativos a serem deixados no plantio;

- A utilização de fertilizantes é efetuada no plantio e na rebrota, de acordo com as carências do solo, detectadas através de sua
análise, anterior a essas etapas de produção. A utilização desses produtos propicia a melhoria do nível de fertilização dos solos,
possibilitando um incremento florestal de excelente nível.

5. Medidas Compensatórias:

Não se aplica.

5.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes:

Não se aplica.

6. Análise Técnica:

In loco, na área proposta para a intervenção, foi possível observar que há presença de vegetação nativa que apresenta o bioma
Cerrado com fitofisionomia de Cerrado típico. No local foram observados indivíduos de pequizeiro, espécie imune de corte,
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sendo solicitado censo com plano de conservação. O estudo foi apresentado munido de ART pelo responsável técnico e aprova-
se o mesmo. Foi apresentado também o plano de conservação da RL no local onde havia uso alternativo do solo, após análise
técnica o estudo foi aprovado. O CAR apresentado no processo está de acordo com as análises feitas em campo e é aprovado.
De acordo com as considerações abordadas acima o requerimento de intervenção ambiental realizado está em total
conformidade com a legislação vigente e portanto deve ser aceito.

7. Conclusão:

Dessa forma, sugere-se o DEFERIMENTO da solicitação para INTERVENÇÃO AMBIENTAL em 17 ha, que ocorrerá no bioma
CERRADO, com rendimento lenhoso de 435,5939 m³, no imóvel FAZENDA PAIOL-PITEIRAS-MANDIOCUSSU, de interesse
MAYCON SOARES ARAÚJO.
Diante do exposto acima, em atendimento a Legislação Florestal Vigente, o processo deverá ser encaminhado ao Núcleo de
Controle Processual – URFBio Jequitinhonha, para análise e emissão de parecer por se tratar de supressão da cobertura
vegetal.

8. Condicionantes:

 

Item
Descrição da Condicionante Prazo

1 Execução do plano de conservação dos 12 (doze) indivíduos de pequizeiro (Caryocar brasiliense) no raio de 10
m; Perpétuo

2 Execução do plano de conservação da RL onde há uso alternativo do solo nas coordenadas: 1 -
713248/8034100, 2 - 713379/8034107, 3 - 713422/8033932 e 4 - 713313/8033929; Perpétuo

3 Cercamento da RL onde há uso alternativo do solo imediatamente após início do empreendimento. 36
meses

 
9. Validade
 
Validade do Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA é de 36 (trinta e seis) meses.
 

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO
Nome: Luiz Gustavo Catizani Carvalho
MASP:  1489604-7
Data do Parecer: 14/09/2020

Documento assinado eletronicamente por Luiz Gustavo Catizani Carvalho, Servidor,
em 15/09/2020, às 13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
19410761 e o código CRC 01D0BC05.

Referência: Processo nº 2100.01.0010116/2020-35 SEI nº 19410761
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

CONTROLE PROCESSUAL Nº 492/2020
 

Indexado ao (s) Processo (s) Nº: 14010000198/2020

Requerente: Maycon Soares Araújo 

CPF: 120.236.966-90

Imóvel da Intervenção: Fazenda Paiol-Piteiras- Mandiocussu

Município: Itamarandiba/MG

Objeto:

1. Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo em uma
área de 17 ha.

 

Área do Imóvel Rural: 101,0959 ha. 

Imóvel Rural Inscrito no CAR: Sim

Reserva Legal Inscrita no CAR: Sim

Finalidade: Silvicultura 

Núcleo Responsável: NAR Capelinha/MG

Autoridade Ambiental: Luiz Gustavo Catizani Carvalho Masp: 1489604-7        

                              

Projetos apresentados:

Plano de Utilização Pretendida Simplificado - PUP (17557046)

Censo Florestal (17557046)

Projeto de Conservação do Pequi (17557044)

Projeto de Conservação da Reserva Legal (17557045)

Normas observadas para a análise:

Lei Estadual n°. 20.922, de 2013; Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº. 1905, de 2013;
Deliberação Normativa nº 217/2017; Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 2.125, de 2014;
Decreto Nº 47 .749, de 11 de Dezembro de 2019, Lei nº 20.308, de 2012.

 Vistos...
 

1 – RELATÓRIO
Trata o presente de análise de requerimento de intervenção ambiental, que

objetiva a supressão da cobertura vegetal nativa, com destoca, em uma área de 17 ha, com a
finalidade de desenvolver atividade de Silvicultura.

 O imóvel de denominação “Fazenda Paiol-Piteiras-Mandiocussu”, objeto da
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presente análise, localiza-se no Município de Itamarandiba e possui área total de 101,0959 ha,
correspondentes a 2,5 módulos fiscais de 40 ha cada, conforme o Parecer Único – Anexo III
(19410761).

Inobstante o imóvel esteja localizado entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado, o
local da intervenção encontra-se no Bioma Cerrado e apresenta fitofisionomia de Cerrado
típico, e está inserida na bacia hidrográfica do Rio Jequitinhonha.

Ademais, consoante parecer técnico nº 14 (19410761), após verificação no IDE-
SISEMA, constatou-se que o imóvel está localizado em área prioritária para conservação
definida como “muito alta” e apresenta vulnerabilidade natural muito alta, inobstante, não se
localiza em zona de amortecimento ou área de entorno de unidade de conservação, em zona de
amortecimento e em área indígena ou quilombolas.

Nota-se pelo item 5 do requerimento de Intervenção ambiental (17557048), bem
como pela Certidão de dispensa de licenciamento ambiental (14465034) que o empreendedor
apresentou informações declaradas de que a atividade requerida, nos termos da Deliberação
Normativa 217, de 2017, não é passível de licenciamento ambiental, tratando-se, assim, de
análise competente ao Instituto Estadual de Florestas – IEF.

Notabiliza-se que o empreendimento encontra-se cadastrado no Sinaflor
(14465050), em observância ao que dispõe os artigos 35 e 36 da Lei 12.651/12 e Instruções
Normativas IBAMA nºs 21/2014, 13/2017 e 14/2018.

Cumpre registrar que foram solicitadas informações complementares, consoante
Ofício IEF/NAR SERRO nº. 26/2020 (17557049), dentre as quais exigiu-se a apresentação do
Projeto de Conservação para as espécies de Pequi encontradas, da Reserva legal e
consequentemente a retificação de alguns documentos como o CAR (14465039), requerimento
de intervenção ambiental(17557048), PUP (17557046) que foram devidamente respondidas,
em tempo hábil.

 

É o relatório, passo a opinar:

 

2–ANÁLISE
 

2.1) Da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1905, de 2013 

Nota-se que foi acostada ao processo administrativo SEI nº
2100.01.001011/2020-35, a documentação exigida pela Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº

1905, de 2013 e disponível no sitio eletrônico do IEF
[1]

, compreendendo, dentre outros, o
Requerimento (17557048), documento que comprove propriedade(14465038),
PUP(17557046), CAR (14465039), dentre outros.

 

2.2) Da Representação
Consta nos autos do processo os documentos pessoais do Requerente

(14465035), comprovante de residência (14465036) bem como a procuração (14465105), nos
termos em que dispõe a Resolução conjunta SEMAD/IEF nº 1905, de 12 de agosto de 2013.

 

2.3) Da Comprovação da Propriedade ou Posse
Consta nos autos do processo a Certidão de Inteiro Teor (14465038) em nome

dos Sr. Maycon Soares Araújo, que comprova a propriedade do requerente, conforme
determina a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1.905, de 2013.
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2.4) do pagamento da Taxa de Expediente
Consta nos autos do processo comprovante de pagamento da Taxa Expediente

(14465051), conforme exigência da Lei nº 4.747, de 09 de maio de 1968, com as alterações
trazidas pela Lei nº 22.796, de 28 de Dezembro de 2017.

 

2.5) Do Pagamento da Taxa Florestal
A Taxa Florestal possui como fato gerador o exercício regular do poder de polícia,

ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao
contribuinte ou posto à sua disposição, nos termos em que dispõe o art. 77 do CTN. É devida
no momento da intervenção ambiental que dependa ou não de autorização ou de licença e será
recolhida no momento do requerimento da intervenção ambiental, nos termos do artigo Art. 61-
A, §§ 1º e 3º, da Lei 4.747/68, de 09 de maio de 1968, com as alterações trazidas pela Lei nº
22.796, de 28 de dezembro de 2017, a seguir transcrito:

Art. 61-A: A Taxa Florestal tem por base de cálculo o custo estimado da
atividade de polícia administrativa exercida pelo Estado por meio do
Instituto Estadual de Florestas - IEF - ou da Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - Semad, e será cobrada de
acordo com a tabela constante no Anexo desta lei.(...)
§ 2º A Taxa Florestal é devida no momento da intervenção ambiental
que dependa ou não de autorização ou de licença.§ 3º A Taxa Florestal
será recolhida:
I - no momento do requerimento da intervenção ambiental ou do
procedimento de homologação de declaração;
 
(...) grifo nosso
 

Consta nos autos, do presente processo administrativo, o comprovante de
pagamento da Taxa Florestal (14465052) referente a um volume de 223,0299 m³ de lenha de
floresta nativa equivalente ao valor de R$ 1158,92 (um mil cento e cinquenta e oito reais e
noventa e dois centavos), bem como outra Taxa Florestal (14465104) referente a 42,5640 m³ de
madeira de floresta nativa, no valor de R$ 1477,12 (um mil quatrocentos e setenta e sete reais e
doze centavos).

No entanto, consoante o parecer técnico nº 14 (19410761), ainda será
necessário Taxa Florestal Complementar no valor de R$ 883,36 (oitocentos e oitenta e
três reais e trinta e seis centavos), referente à 170 m³ do rendimento de tocos e raízes.

 

2.6) Da Reposição Florestal
A Reposição Florestal é uma obrigação que decorre do uso de produto e

subproduto florestal de origem nativa, cujo objetivo principal é a recomposição dos estoques de
madeira por quem os suprimam, industrializem, beneficiem, utilizem e consumam, na forma do
disposto nos art. 78, da Lei Estadual 20.922, de 2013 e art.113 e seguintes, do Decreto nº
47.749, de 2019.

Conforme o art. 4º, §2º, da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 1.914/2013, o
Requerente, para o cumprimento da Reposição Florestal, deverá observar as opções que lhe
são disponibilizadas, dentre elas o Recolhimento à Conta de Arrecadação da reposição
florestal; formação de florestas próprias ou fomentadas; participação em associações de
reflorestamentos devidamente credenciados e participação onerosa em projeto conforme edital
previamente aprovado, podendo optar, simultaneamente, por mais de um mecanismo. No
mesmo sentido, é o que dispõe o art. 114, do decreto nº 47.479, de 2019. 
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Com efeito, o Parecer Único – Anexo III (19410761), indica a opção do
Requerente pelo recolhimento à Conta de Recursos Especiais a Aplicar. Conforme determina a
supracitada Resolução, o cálculo da importância a ser recolhida à Conta de Recursos
Especiais a Aplicar obedecerá à relação de 6 árvores para cada metro cúbico de madeira
nativa suprimida. Por sua vez, o art. 119, do Decreto nº 47.479, de 2019, prevê o valor de 1
(uma) Ufemg por árvore.

Dessa forma, resta ao requerente a obrigação pelo recolhimento, a título de
Reposição Florestal, o valor de R$ 9.700,50 (nove mil e setecentos reais e cinquenta
centavos), referente ao corte raso de 435,5939 m³.

 

2.7) Da Inscrição do imóvel rural no CAR
Constata-se pelo recibo de inscrição no CAR (14465039), que o imóvel rural em

questão foi cadastrado/inscrito no Cadastro Ambiental Rural – CAR.Nos termos do art. 84, do
Decreto nº 47.749, de 2019, a inscrição no CAR é condição necessária para qualquer imóvel
rural quando do Requerimento de autorização para intervenção ambiental, vinculada ou não a
processo de licenciamento ambiental. No mesmo sentido é o que preceitua o art. 63 da Lei
Estadual nº. 20.922, de 2013, ao determinar que a intervenção na cobertura vegetal nativa
dependerá da inscrição no imóvel no CAR.

 

2.8) Da Reserva Legal
A delimitação da Reserva Legal consta da inscrição do imóvel no CAR, no limite

mínimo exigido pela Lei Estadual nº. 20.922/2013.Por força do disposto no art. 30 da Lei
Estadual nº. 20.922/2013, a área de Reserva Legal será registrada no órgão ambiental
competente, por meio de inscrição da propriedade ou posse rural no CAR – Cadastro
Ambiental Rural.No mesmo sentido, é o que determina o Art. 87, do Decreto nº 47.749, de 2019,
senão vejamos:

 
 Art. 87: A área de reserva Legal será registrada no órgão ambiental
competente, por meio de inscrição da propriedade ou posse rural no CAR,
sendo vedada a alteração da destinação da área, nos casos de
transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento, observadas as
exceções previstas na Lei nº 20 .922, de 2013.       
        

             Diante do exposto, conforme Parecer Único – Anexo III (19410761) a
reserva legal encontra-se em conformidade com a porcentagem mínima exigida pela legislação
vigente. No entanto, pela vistoria in loco, identificou-se que houve supressão na Reserva Legal,
estando a vegetação em processo natural de regeneração.

 

2.9) Da Ocorrência de espécies imunes de corte ou ameaçadas de extinção
Nota-se pelo Parecer Único - Anexo III (19410761), que na área requerida para a

intervenção ambiental não há ocorrência de espécies ameaçadas de extinção. No entanto,
foram identificados 12 indivíduos da espécie imune de corte Caryocar brasiliense, o pequi, nos
termos da Lei nº 20.308, de 2012. Embora haverá supressão das espécies, o requerente
deverá tomar as providencias consoante o Projeto de Conservação do Pequi (17557044), com
vistas a preservá-los.

 

2.10) Do Inventário Florestal
Para fins de formalização do processo é exigido pela Resolução conjunta
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SEMAD/IEF nº 1905, de 12 de agosto de 2013, a apresentação do Inventário Florestal
conforme dispositivo descrito a seguir:

Art. 28 - A formalização de processos para intervenção ambiental relativos
à supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, em áreas
iguais ou superiores a 10 ha (dez hectares), depende da apresentação do
Plano de Utilização Pretendida - PUP com inventário florestal qualitativo e
quantitativo, os quais devem ser elaborados e executados sob
responsabilidade técnica de profissional devidamente habilitado, sendo
necessária a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.
§ 1º A formalização de processos relativos à supressão de vegetação
nativa para uso alternativo do solo em áreas inferiores a 10 ha (dez
hectares), depende da apresentação do Plano de Utilização Pretendida
Simplificado.
§ 2º O órgão ambiental poderá exigir a apresentação de inventário florestal
qualitativo e quantitativo nos casos descritos no parágrafo anterior para
tipologias florestais especialmente protegidas.

Tendo-se em vista que a área requerida para intervenção é maior que 10 ha,
mesmo não se tratando de bioma especialmente protegido, o inventário florestal foi
apresentado no formato de censo florestal (17557046), consoante parecer técnico nº 14.

 

2.11) Da Inexistência de área abandonada ou não efetivamente utilizada no
imóvel em questão, segundo Parecer Técnico.

O art. 68 da Lei Estadual nº. 20.922, de 2013 preceitua que não será permitida a
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo no imóvel rural que possuir área
abandonada ou não efetivamente utilizada, o que não ficou caracterizado no imóvel rural em
questão, segundo consta do Parecer Técnico. 

 

2.12) Da Publicidade do Requerimento de Intervenção Ambiental
Observa-se que foi publicado no Diário Oficial do Estado – “Minas Gerais”, o

requerimento de intervenção ambiental (14992665) ora em análise.

 

Por último, cumpre destacar que a presente nota jurídica se resume tão somente
aos aspectos jurídicos/legais da intervenção pretendida, não tendo qualquer responsabilidade
pelos aspectos técnicos.   

 

3 – DA CONCLUSÃO
 

Isto posto,

Considerando encontrar-se o presente em conformidade com o Decreto nº
47.479, de 2019 e instruído com os documentos necessários à formalização do processo,
conforme disposto na Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº. 1.905, de 2013.

Considerando a existência de Parecer Técnico opinando pela viabilidade
ambiental da intervenção pretendida, conforme Parecer Único - Anexo III (19410761)

MANIFESTA este Núcleo de Controle Processual pelo deferimento da
intervenção pretendida;

Cumpre observar que, caso seja autorizada a intervenção pretendida, o
documento autorizativo (DAIA) somente deverá ser emitido após:
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a) O cumprimento da Reposição Florestal na modalidade pagamento à Conta de
Arrecadação da Reposição Florestal, no valor de R$ 9.700,50 (nove mil e setecentos reais e
cinquenta centavos) referente ao corte raso de 435,5939 m³,

b) O recolhimento de Taxa Florestal complementar no valor de R$ 883,36
(oitocentos e oitenta e três reais e trinta e seis centavos), referente à 170 m³ do rendimento
de tocos e raízes m³ de tocos e raízes, provenientes da destoca.

Salienta-se, ainda, que a Taxa de Expediente foi devidamente quitada.

 Ademais, após o recebimento do Documento Autorizativo de Intervenção
Ambiental (DAIA) deverão ser executadas as orientações contidas nos estudos apresentados
bem como no parecer técnico, nos termos propostos no Parecer Único, Anexo III,
devendo também o Requerente executar o Plano de Conservação do Pequi e o Plano
de conservação da Reserva Legal, onde foi identificado o uso alternativo do solo, além
de cercar a área onde há uso alternativo do solo na Reserva Legal.

Por último, ressalta-se que a competência para autorizar a intervenção pretendida
será da Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Jequitinhonha, por
força do disposto no art. 38, parágrafo único, I, do Decreto Estadual nº 47.892/2020.

 

 

É o parecer, s.m.j.

 

Paloma Heloísa Rocha
Núcleo de Controle Processual

Coordenadora

URFBio Jequitinhonha

OAB/MG 181.728/MASP 1459831-2

 

Isadora Fernandes Quaranta
Estagiária de Direito

URFBio Jequitinhonha

 

 

  [1] RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA FORMALIZAÇÃO DE PROCESSOS, Instituto
Estadual de Florestas , 2020.

 

Documento assinado eletronicamente por Paloma Heloisa Rocha, Coordenadora, em
18/09/2020, às 18:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Isadora Fernandes Quaranta, Estagiária, em
18/09/2020, às 19:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
19429781 e o código CRC 4EBBCE92.

Referência: Processo nº 2100.01.0010116/2020-35 SEI nº 19429781
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

 

Decisão IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. Administrativa/2020
Diamantina, 15 de setembro de 2020.

  

DECISÃO ADMINISTRATIVA
 

 

Processo n°:14010000198/20

Processo SEI nº: 2100.01.0010116/2020-35

Requerente: Maycon Soares Araujo 

 

 

 Eu, Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade
Jequitinhonha, nos termos da competência estabelecida pelo art. 38, do Decreto Estadual nº
47.892, de 23 de março de 2020, resolvo DEFERIR a intervenção ambiental requerida na
modalidade supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo
em uma área de 17 ha, com fundamento no Parecer Único – Anexo III (19410761) e Controle
Processual nº. 492/2020 (19429781).

 

Publique-se a presente decisão. 

Documento assinado eletronicamente por Eliana Piedade Alves Machado, Supervisora
Regional, em 20/09/2020, às 18:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
19432224 e o código CRC 9C6CBCE4.

Referência: Processo nº 2100.01.0010116/2020-35 SEI nº 19432224

Decisão Administrativa (19432224)         SEI 2100.01.0010116/2020-35 / pg. 15

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - IEF

REQUERIMENTO DE DAIA
O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que o 
requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Interven-
ção Ambiental por meio de Documento Autorizativo para Intervenção 
Ambiental - DAIA, conforme o processo abaixo identificado:
*ENERGISA SUL-SUDESTE - Distribuidora de Energia S.A/Proprie-
dade: LD 34,5 KV SE Cambuí/Estiva - CNPJ 07.282.377/0001-20 - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para uso 
alternativo do solo; intervenção com supressão de cobertura vegetal 
nativa em áreas de preservação permanente - APP; intervenção em Área 
de Preservação Permanente - APP sem supressão de cobertura vege-
tal nativa; corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas; 
supressão de maciço florestal de origem plantada localizado em APP 
e RL - Cambuí/MG e Estiva/MG - Processo Nº 10050000334/20: em 
24/09/2020.

(a) Anderson Ramiro de Siqueira
Supervisor Regional URFBIO Sul.

4 cm -25 1402650 - 1

AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
O Supervisor Regional do IEF/URFBio Alto Paranaíba torna público 
que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental por meio 
de Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental nos processos 
abaixo identificados.
Danielle Santos Moreira / Fazenda Santa Clara e Boa Vista – Supres-
são da cobertura vegetal nativa com destoca – Coromandel-MG – 
PA/Nº 11020000396/20. DAIA nº 0041294-D. Fitofisionomia: Cer-
rado/Campo. Estágio de Regeneração: não possui. Data de Emissão: 
23/09/2020 - Validade: 23/09/2023. Patos de Minas, 25 de setembro 
de 2020. 

(a) Frederico Fonseca Moreira 
Supervisor da Unidade Regional Alto Paranaíba.
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TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO
Ato assinado pelo Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios Flo-
restais do Instituto Estadual de Florestas – Portaria IEF nº 87, de 12 de 
agosto de 2020 – Rodrigo Bueno Belo.
Termo de Rescisão ao Contrato Administrativo de Prestação de Servi-
ços celebrado em 09 de setembro de 2020 entre o Instituto Estadual de 
Florestas – IEF e FERNANDA MOREIRA BONIFACIO. Da Rescisão: 
Fica o presente contrato rescindido de pleno direito, a contar do dia 
25 de setembro de 2020, dando as partes geral e irrestrita quitação às 
obrigações assumidas. 

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2020. Rodrigo Bueno 
Belo – Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais do Instituto Estadual de Florestas.
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CONCESSÃO DE DOCUMENTO AUTORIZATIVO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL - DAIA

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna público 
que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental por meio 
de Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, con-
forme o(s) processo(s) abaixo identificado(s):
*Antônio Edvaldo Silva/Fazenda Agua Boa-Olaria, CPF 256.602.256-91 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alterna-
tivo do solo, Diamantina/MG, Processo Nº 14030000270/20 em área 
autorizada de 5,0442 ha. Validade: 36 meses, contados da data de emis-
são da autorização: 24/09/2020.
*Maycon Soares Araújo/Fazenda Paiol - Piteiras - Mandiocussu - 
CPF 120.236.966-90 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com 
destoca, para uso alternativo do solo, Itamarandiba/MG, Processo Nº 
14010000198/20, em área autorizada de 17 ha. Validade: 03 (Três) anos 
contados da data de emissão da autorização: 24/09/2020.

(a) Eliana Piedade Alves Machado.
Supervisora Regional URFBIO Jequitinhonha.

4 cm -25 1402468 - 1

exclusivas, incluindo suporte remoto, manutenção e atualização dos 

produtos relacionados, em máquina z196 2817-409 série 82-16C57, 

por um período de 12 (doze) meses, no valor total de R$ 10.405.284,96 

(dez milhões, quatrocentos e cinco mil, duzentos e oitenta e quatro reais 

e noventa e seis centavos). 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2020.

Ladimir Lourenço dos Santos Freitas – Diretor - Diretoria Técnica.

Roberto Tostes Reis - Diretor-Presidente – Presidência.
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FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO - FJP

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE PAGAMENTO

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO - EXTRATO Nº 018-2020 DE JUS-

TIFICATIVA DE PAGAMENTO - Nota Técnica 018/2020. COM-

PANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 

CNPJ 17.281.106/0001-03 SOLIS SOLUCOES LIVRES LTDA; 

CNPJ 5582628 /0001-66; TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS CNPJ 21.154.554/0001-13 – por relevantes razões 

de interesse público - A íntegra destas justificativas encontram-se à dis-

posição nos processos.

2 cm -25 1402335 - 1

REQUERIMENTOS DE DAIA
A Supervisora Regional da URFBio Rio Doce do IEF torna público 
que o(s) requerente(s) abaixo identificado(s) solicitou(ram) Autoriza-
ção para Intervenção Ambiental por meio de Documento Autorizativo 
para Intervenção Ambiental - DAIA, conforme o(s) processo(s) abaixo 

identificado(s):

*Danilo Ferreira Teles – CPF: 078.400.936-80 – Corte ou aproveita-
mento de árvores isoladas nativas vivas – Governador Valadares/MG 
– Processo Nº 04000000619/20 em 16/09/2020.

(a) Adriana Spagnol de Faria. Supervisora da Unidade 

Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce

3 cm -25 1402578 - 1

COMPANHIA DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS - PRODEMGE

RATIFICAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 009/2020
Nos termos da Lei nº 13.303/2016, ratificamos a inexigibilidade de 

licitação reconhecida pela Diretoria Técnica desta Companhia, para 
contratação da empresa IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços 
Limitada, CNPJ 33.372.251/0001-56, fundamentada nas disposições 
contidas no caput do artigo 146 do RILC da Prodemge, e no caput do 
artigo 30 da Lei nº 13.303/2016, para contratação de licenças de uso de 
software IBM (zSW-MLC), não permanentes, não transferíveis e não 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG

CREDENCIAMENTO 
Inexigibilidade de Licitação. Despacho: Ratifico o Ato de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no Art. 25, Caput da Lei Federal Nº 8.666/93, visando à prestação de assistência à saúde, em caráter eletivo ou de urgência/emergência a todos os segurados e dependentes regularmente inscritos no 
IPSEMG, conforme extrato abaixo:

Município Prestador Ramo de Atividade CPF/CNPJ Valor Global Estimado R$ Tipo Vigência
Abaete Carlos Amador Alvares da Silva Consultorio Medico 35880036000191 240.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Alto Rio Doce Moreira Assis Ltda Clinica 27189519000116 144.000,00 PJ 25/08/2020 31/07/2024
Araguari Rogerio da Cruz Cunha - ME Consultorio Medico 35936090000101 288.000,00 PJ 03/08/2020 31/07/2024
Belo Horizonte Instituto de Radioterapia Sao Francisco Ltda Clinica 19170075000149 2.880.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Belo Horizonte Radio Imagem Servicos Medicos Ltda Clinica 26227173000130 542.400,00 PJ 24/08/2020 31/07/2024
Belo Horizonte Humberto Antonio Ferreira Enfermeiro 51365561615 144.000,00 PF (Auditor) 14/08/2020 13/02/2023
Belo Horizonte Centro de Imagem Martins e Godoy Ltda Clinica 42785345000148 1.920.000,00 PJ 04/08/2020 31/07/2024
Belo Horizonte VJV Diagnostico Volumetrico por Imagem Ltda ME Clinica Odontologica 09454726000179 1.920.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Belo Horizonte Elisangela Morais Enfermeiro 01637812655 144.000,00 PF (Auditor) 12/08/2020 11/02/2023
Belo Horizonte Delba Maria de Miranda Martins Servicos Medicos Consultorio Medico 23615066000191 432.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Bicas Laboratorio de Analises Clinicas Eurico Possas Araujo Ltda EPP Laboratorio 19478866000130 144.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Boa Esperanca Rodrigo Vilela Moreira - ME Clinica 13670279000162 144.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Boa Esperanca Clinica Medica Dra. Maria do Carmo Ltda Clinica 36097154000190 144.000,00 PJ 05/08/2020 31/07/2024
Boa Esperanca Margaret Beatriz Lasmar Ferreira Consultorio Medico 35587488000180 192.000,00 PJ 25/08/2020 31/07/2024
Buenopolis Clinica Medica Nossa Senhora das Gracas - Eireli Clinica 23504080000118 144.000,00 PJ 24/08/2020 31/07/2024
Campestre Alexandre Zenun do Lago - E.I Consultorio Odontologico 36123737000149 144.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Campo Belo Salume e Garcia Odontologia Ltda Clinica Odontologica 36180640000178 288.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Campos Gerais Clinica Medica IG Ltda Clinica 08892599000127 288.000,00 PJ 19/08/2020 31/07/2024
Capelinha Clinica Cardiologica Dr. Giovani Eireli Clinica 35119620000129 432.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Congonhas Clinica de Olhos Dr. Luciano Eugenio Ltda Clinica 08169191000121 144.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Conselheiro Lafaiete Radioface Carnevale Andrade Ltda Clinica 22122351000108 288.000,00 PJ 07/08/2020 31/07/2024
Contagem Clinica Dudente Ltda Clinica Odontologica 07338465000104 432.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Coronel Fabriciano Thais Silveira Coutinho Medico 04401729692 240.000,00 PF (Auditor) 12/08/2020 12/02/2023
Coronel Fabriciano Adriana Aparecida Goncalves Pousas Consultorio Medico 35571992000191 192.000,00 PJ 25/08/2020 31/07/2024
Divinopolis Clinica Medica Dspmed Ltda Clinica 18097356000150 384.000,00 PJ 28/08/2020 31/07/2024
Formiga Clinica Cardiovascular e Diabetes Ltda Clinica 13404560000153 480.000,00 PJ 12/08/2020 31/07/2024
Governador Valadares Rtassis- Cardiovascular Ltda Clinica 25164281000149 144.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Ipatinga Clinica Odontologica LPM-Eireli Consultorio Odontologico 29060885000104 144.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Itabirito Ivan Morgan da Costa Laboratorio Ltda Laboratorio 01611515000190 216.000,00 PJ 12/08/2020 31/07/2024
Itambacuri Clinica Odontologica AQ Ltda Consultorio Odontologico 36664989000185 144.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Itauna Volber de Morais Goncalves Consultorio Medico 35114268000139 240.000,00 PJ 26/08/2020 31/07/2024
Itauna Marco Tulio Vasconcelos Moraes Goncalves Consultorio Medico 35933080000112 432.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Jaboticatubas Clinica Mariangela Baeta Silva Eireli Consultorio Medico 07489272000146 240.000,00 PJ 06/08/2020 31/07/2024
Janauba Daniel da Costa Parrella Cirurgiao Dentista Clinica Odontologica 36756610000167 144.000,00 PJ 26/08/2020 31/07/2024
Januaria Iot- Instituto de Ortopedia e Traumatologia S/C Ltda Clinica 08993308000197 288.000,00 PJ 25/08/2020 31/07/2024
Jequitinhonha Felipe Cangussu Gatti Queiroga Consultorio Medico 35929065000109 432.000,00 PJ 17/08/2020 31/07/2024
Joao Monlevade Clinica Odontologica Carneiro Ltda Clinica Odontologica 36569896000171 144.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Juiz de Fora Ultramed Clinica de Diagnostico por Imagem Ltda Clinica 21193941000169 482.400,00 PJ 19/08/2020 31/07/2024
Juiz de Fora Instituto de Analises Clinicas Carlos Chagas Ltda EPP Laboratorio 20452470000365 504.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Juiz de Fora Clinica Vita Ltda Clinica 35626083000103 144.000,00 PJ 21/08/2020 31/07/2024
Lima Duarte Nucleo de Assistencia a Saude Laudare Ltda Clinica 24665274000168 336.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Mariana Anaclin Ltda Laboratorio 25705682000169 144.000,00 PJ 14/08/2020 31/07/2024
Matipo Fundacao de Saude Cristo Rei Hospital/Fundacao 18860684000167 480.000,00 PJ 06/08/2020 31/07/2024
Matipo Jose Venancio Menezes de Paiva Ltda Clinica 28377897000196 144.000,00 PJ 12/08/2020 31/07/2024
Montes Claros Canela Odontologia Ltda Clinica Odontologica 36445290000124 288.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Montes Claros Centro de Saude Oral Odontologia Ltda Clinica Odontologica 36480682000124 144.000,00 PJ 26/08/2020 31/07/2024
Muriae Centro Clinico de Fisioterapia Ltda Clinica 64274038000135 144.000,00 PJ 03/08/2020 31/07/2024
Muriae Murilabor Ltda ME Laboratorio 20343778000100 288.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Muriae Consultorio Odontologico Dr. Aloisio Leandro da Costa Ltda Clinica Odontologica 37164451000174 144.000,00 PJ 06/08/2020 31/07/2024
Muriae IOM - Instituto de Olhos Muriae Ltda Clinica 31615682000170 432.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Muriae Graziela Beloni Clinica Geral e Ortodontia Ltda Consultorio Odontologico 37169411000115 144.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Nova Lima Laboratorio Hercules ME Laboratorio 16580797000183 144.000,00 PJ 13/08/2020 31/07/2024
Oliveira Maximo de Castro Prestacao de Servicos de Saude Ltda Laboratorio 04408409000100 288.000,00 PJ 10/08/2020 31/07/2024
Oliveira Anderson Souza Oliveira Odontologia Consultorio Odontologico 36428443000125 144.000,00 PJ 12/08/2020 31/07/2024
Oliveira Clinica Odonto Med Ltda Consultorio Odontologico 36524118000166 144.000,00 PJ 22/08/2020 31/07/2024
Ouro Fino Camila Putini Marinello - ME Clinica 35738547000173 432.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Paraisopolis Hospital Frei Caetano e Maternidade Santa Tereza Hospital/Fundacao 23193485000182 960.000,00 PJ 15/08/2020 31/07/2024
Passos Clinica Medica RN Sociedade Simples Clinica 11035889000169 432.000,00 PJ 04/08/2020 31/07/2024
Patrocinio Hospital e Maternidade Med-Center Ltda Hospital/Fundacao 42938662000157 9.600.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Pedra Azul Ginepe Servicos Medicos Eireli Clinica 30492337000124 384.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Pedro Leopoldo Iopel Instituto de Olhos de Pedro Leopoldo Ltda Clinica 05067407000150 384.000,00 PJ 31/08/2020 31/07/2024
Pocos de Caldas Artenio Zincone Consultorio Medico 34531736000108 144.000,00 PJ 29/08/2020 31/07/2024
Pompeu Francelle Almeida Aredes Consultorio Medico 13237379000108 192.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024
Ponte Nova Fatima Marina Goncalves Medico 56911122791 240.000,00 PF (Auditor) 01/08/2020 01/02/2023
Pouso Alegre Silva & Associados Servicos Medicos Ltda Clinica 29243084000176 384.000,00 PJ 04/08/2020 31/07/2024
Santa Maria do Suacui Nucleo Avancado de Fisioterapia Ltda Clinica 11767755000132 144.000,00 PJ 31/08/2020 31/07/2024
Santa Rita de Jacutinga Santa Casa de Misericordia de Santa Rita de Jacutinga Hospital/Fundacao 20420329000119 480.000,00 PJ 10/08/2020 31/07/2024
Santa Rita do Sapucai Hellen Gruezo Dias Clinica Medica - ME Consultorio Medico 22018342000171 192.000,00 PJ 25/08/2020 31/07/2024
Santa Rita do Sapucai Fundacao Santarritense de Saude e Assistencia Social Hospital/Fundacao 24492324000152 1.200.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Sao Joao Del Rei Laboratorio de Analises Clinicas Oswaldo Cruz Ltda Laboratorio 19546449000188 624.000,00 PJ 05/08/2020 31/07/2024
Sao Joao Del Rei Servicos Medicos Ortoclin Ltda Clinica 19169631000167 336.000,00 PJ 20/08/2020 31/07/2024
Teofilo Otoni Odontologia Silvestre & Haueisen Ltda Clinica Odontologica 36710109000160 216.000,00 PJ 11/08/2020 31/07/2024
Tres Coracoes Analises Clinicas Souza e Chavasco Ltda Me Laboratorio 25642331000156 216.000,00 PJ 28/08/2020 31/07/2024
Tres Coracoes Muller e Mafra Ltda Clinica 33960024000141 240.000,00 PJ 05/08/2020 31/07/2024
Uba Laboratorio de Analises Clinicas Oliveira e Ramos Ltda - Epp Laboratorio 18998294000158 576.000,00 PJ 26/08/2020 31/07/2024
Uberlandia COT - Radioterapia Ltda Clinica 09330855000155 2.400.000,00 PJ 01/08/2020 31/07/2024
Varginha Gabriel Faria Campos Medico 06026215697 240.000,00 PF (Auditor) 31/08/2020 28/02/2023
Varginha Oftalmosul Clinica Oftalmologica Ltda Clinica 36874484000145 432.000,00 PJ 07/08/2020 31/07/2024
Visconde do Rio Branco Associacao Beneficente Sao Joao Batista Hospital/Fundacao 26001230000169 1.440.000,00 PJ 18/08/2020 31/07/2024

Obs: Dotações Orçamentárias:
Hospital – Hospital Dia (PJ) 2011 10 302 010 4 077 0001 3 3 90 39 0 FONTES 49 1 OU 50 1 OU 60 1
Laboratório – Clínica Médica - Consultório Médico (PJ) 2011 10 302 010 4 078 0001 3 3 90 39 0 FONTE 49 1 OU 50.1
Serviços Odontológicos (PJ) 2011 10 302 010 4 075 0001 3 3 90 39 0 FONTE 50 1
Auditor Médico, Enfermeiro e Odontológico (PF) 2011 10 122 010 2 026 0001 3 3 90 36 0 FONTE 50 1
* Publicação extemporânea em virtude da tramitação interna e externa.
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Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202009260004340142.

CONCESSÃO DE DOCUMENTO AUTORIZATIVOONCESSÃO DE DOCUMENTO AUTORIZATIVO
PARA INTERR RVENÇÃO AMBIENTAL - DAIAPARA INTERR RVENÇÃO AMBIENTAL - DAIA

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna público A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna público 
que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental por meio que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental por meio 
de Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, con-de Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, con
forme o(s) processo(s) abaixo identificado(s):forme o(s) processo(s) abaixo identificado(s):
*Antônio Edvaldo Silva/Fazenda Agua Boa-Olaria, CPF 256.602.256-91 *Antônio Edvaldo Silva/Fazenda Agua Boa-Olaria, CPF 256.602.256-91 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alterna-- Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alterna
tivo do solo, Diamantina/MG, Processo Nº 14030000270/20 em área tivo do solo, Diamantina/MG, Processo Nº 14030000270/20 em área 
autorizada de 5,0442 ha. Validade: 36 meses, contados da data de emisVV -autorizada de 5,0442 ha. Validade: 36 meses, contados da data de emisVV
são da autorização: 24/09/2020.são da autorização: 24/09/2020.
*Maycon Soares Araújo/Fazenda Paiol - Piteiras - Mandiocussu - *Maycon Soares Araújo/Fazenda Paiol - Piteiras - Mandiocussu - 
CPF 120.236.966-90 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com CPF 120.236.966-90 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com 
destoca, para uso alternativo do solo, Itamarandiba/MG, Processo Nº destoca, para uso alternativo do solo, Itamarandiba/MG, Processo Nº 
14010000198/20, em área autorizada de 17 ha. Validade: 03 (Três) anos 14010000198/20, em área autorizada de 17 ha. Validade: 03 (Três) anos 
contados da data de emissão da autorização: 24/09/2020.contados da data de emissão da autorização: 24/09/2020

(a) Eliana Piedade Alves Machado.(a) Eliana Piedade Alves Machado.
Supervisora Regional URFBIO Jequitinhonha.
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